


Todas as 
mulheres e pessoas que gestam 

têm direito a um pré-natal de qualidade, 
a parir e abortar sem violências e livres do 

racismo institucional. Por isso, é obrigação 
do Estado enfrentar as precárias condições de 

saúde e garantir acesso de qualidade para todas 
as mulheres e pessoas que gestam, diminuindo as 
mortes na gravidez, parto e puerpério. Também é 

preciso enfrentar o poder médico que, muitas vezes, 
faz intervenções desnecessárias, como demonstra 

a epidemia de cesarianas que vivemos no país. 
Por isso, é necessário o fortalecimento do SUS 

democrático e popular que tenha o compromisso 
ético e político com a garantia do cuidado das 
mulheres, crianças e pessoas que gestam ao 
longo de suas vidas, pois, seja no parto ou no 
aborto, precisamos ser acolhidas, cuidadas 

e tratadas como sujeitos de 
direitos.

NO PARTO OU 

NO ABORTO, 

HUMANIZAÇÃO 

SEMPRE!

A 
educação sexual é 

um direito sexual e reprodutivo 
de todas as pessoas e deve garantir 

informações seguras para guiar escolhas 
conscientes, planejadas e livres de violências. 

Esta é uma responsabilidade do Estado, através das 
escolas e dos serviços de saúde e também deveria ser 

exercida pelas famílias, através do diálogo, acolhimento 
e orientação. Acessar métodos contraceptivos seguros 

para evitar gravidezes indesejadas também é  nosso direito 
e, portanto, deve ser assegurado pelo poder público. Mas 
tanto as falhas do Estado, quanto discursos moralistas 

e fundamentalistas têm dificultado o acesso dos/as 
adolescentes, jovens e adultos/as às informações seguras e 
aos métodos contraceptivos. Sabemos também que todos 

os métodos contraceptivos podem falhar e que muitas 
pessoas engravidam em decorrência de violências 
sexuais, em sua maioria praticadas por pessoas 
próximas. Por isso, defendemos a legalização do 

aborto para todas as pessoas que desejarem, 
de forma que possam exercitar sua 

autodeterminação reprodutiva.

EDUCAÇÃO SEXUAL PARA 
DECIDIR, CONTRACEPÇÃO 
PARA NÃO ENGRAVIDAR 
E ABORTO LEGAL PARA 

QUEM DESEJAR

Defender a legalização do 
aborto significa defender o direito à 

justiça e à autodeterminação reprodutiva das 
mulheres, crianças e pessoas que gestam. Significa 

poder decidir sobre nossos corpos e vidas e enfrentar 
as desigualdades de raça, classe, identidade de gênero, 

orientação sexual, território, idade, etc. Não basta que o 
aborto não seja crime, é necessário que ele seja um direito 

garantido pelo Estado e implementado pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) para quem assim o desejar. Assim como no caso 

das drogas, a proibição não leva à redução da prática ou do uso, 
mas fortalece mercados ilegais e impede ações de redução de 
danos, gerando mortes e punições. Nos países onde o aborto é 

legalizado, há redução da taxa de procedimentos inseguros 
e as políticas de planejamento reprodutivo passam a ser 

mais eficientes, reduzindo também os números de 
mortes no ciclo gravídico-puerperal, pois o aborto 

é uma das cinco principais causas de morte 
materna no mundo¹.

ABORTO 
LIVRE, 

SEGURO E 
GRATUITO

Foram 
os movimentos feministas que 

pautaram o aborto na agenda política como 
direito de mais da metade da população, não sendo, 

portanto, uma mera questão “moral” ou de “costumes”. Esta 
é uma luta histórica do feminismo, que foi protagonizada pelas 

mulheres a partir das suas experiências. No entanto, nas últimas 
décadas, outras pessoas que gestam se juntaram a esta luta como as 

pessoas não binárias, homens trans, boycetas e transmasculinidades de 
modo geral, pois são pessoas com condições biológicas de gestar, parir e 
abortar. Essa luta também diz respeito às crianças que são as principais 

vítimas de violência sexual. Ao dizermos “é pela vida das mulheres, 
crianças e pessoas que gestam”, nos contrapomos à hipocrisia dos 
discursos fundamentalistas que se dizem “pró-vida”, mas que, ao 
mesmo tempo em que criminalizam as mulheres, não garantem 

condições dignas de vida para quem nasce. Dizemos 
ainda que estas vidas importam para nós e para 

a sociedade.

PELA VIDA DAS MULHERES, CRIANÇAS E PESSOASQUE GESTAM

A 
maternidade não é desejo 

de todas as mulheres e não pode ser 
obrigação só pelo fato de sermos mulheres. 

Lutamos pelo direito das mulheres terem liberdade 
e autonomia para decidir sobre seus corpos, caminhos e 

projetos de vida. Entretanto, quando desejada, a maternidade 
precisa ser garantida para todas as mulheres e pessoas com 

possibilidade de gestar como direito reprodutivo e como direito 
humano. No Brasil, mulheres negras e pobres foram esterilizadas 
compulsoriamente nas décadas de 1980 e 1990 como forma não 

declarada de, supostamente, diminuir a pobreza. Ainda hoje, 
são elas as que mais sofrem violência obstétrica ou morrem na 

gravidez, parto ou aborto, sendo ainda maioria entre aquelas 
que têm seus filhos assassinados pela polícia, pela milícia e 
pelo tráfico. É preciso garantir justiça reprodutiva para que 

todas as pessoas que desejam tenham condições de 
gestar, parir e criar seus filhos em segurança e 

com projetos de futuro. 

MATERNIDADE 

COMO DIREITO 

E NÃO COMO 

OBRIGAÇÃO

A CRIMINALIZAÇÃO 
MATA, ENCARCERA 

E HUMILHA

A 
criminalização do aborto não impede que 

ele aconteça: no Brasil, uma em cada 7 mulheres 
até os 40 anos já fez um aborto². Na prática, a proibição 

gera abortos em situações inseguras, colocando a vida de 
mulheres, crianças e pessoas que gestam em risco. Os estigmas 

e preconceitos gerados pela criminalização também dificultam 
o acesso de pessoas em situação de abortamento espontâneo e

que têm direito ao aborto previsto em lei nos serviços de saúde. 
A proibição ainda coloca em risco profissionais de saúde que 

podem ser perseguidos quando atuam para garantir acesso ao 
abortamento legal. É preciso destacar que a criminalização afeta 
principalmente mulheres, crianças e pessoas que gestam que 

são negras, pobres, moram distante dos centros urbanos, 
têm deficiência etc., pois elas acabam realizando 
procedimentos altamente inseguros ou de fato 
não conseguem interromper a gestação. São 

elas as mais denunciadas e punidas por 
aborto.

Todos 
os dias, em todos os lugares do 

mundo, desde que o tempo é tempo, as
mulheres fazem aborto, seja em condições legais

ou ilegais, seguras ou inseguras. Uma gravidez pode
resultar em parto ou aborto, eles podem ser espontâneos ou

provocados, ambos podem trazer muito sofrimento ou profundas
alegrias. As condições de segurança e insegurança nas quais um

parto ou aborto vai acontecer estão relacionadas às desigualdades
de classe, raça e gênero e às condições democráticas dos países

que garantem ou não o direito à saúde como direito universal e o
acesso ao parto ou aborto como uma prática legal e assegurada

pelos serviços públicos de saúde. No Brasil, todos os dias, mulheres,
crianças e pessoas que gestam abortam uma gravidez indesejada

ou vivenciam um aborto espontâneo. São nossas vizinhas,
amigas, familiares, muitas inclusive têm uma religião. A
proibição do aborto, portanto, não impede as pessoas

de o praticarem, mas coloca essas pessoas na
ilegalidade e clandestinidade.

ABORTO COMO 
DIMENSÃO DA VIDA 
REPRODUTIVA DAS 

MULHERES E PESSOAS 
QUE GESTAM

O 
direito ao aborto é um direito 

fundamental para a emancipação das 
mulheres que implica a sua liberdade e a luta pela 

igualdade. Uma gravidez indesejada que leva à decisão 
de fazer um aborto ilegal e clandestino fere a possibilidade de 

autodeterminação reprodutiva, impondo um limite para o exercício 
da liberdade humana. Para as mulheres e pessoas que gestam, recusar a 
gravidez indesejada é dizer não à ordem socialmente construída e injusta 

desse mundo, que controla e explora os nossos corpos, sexualidade e 
reprodução. O conflito em torno da legalização do aborto também atinge 

uma dimensão fundamental da democracia que é a concepção de 
Estado laico, desvinculado de uma ordem religiosa. Nós, feministas, 
defendemos uma democracia, que seja antipatriarcal, antirrascita 

e anticapitalista, na esfera política e no cotidiano, no mundo e 
em nossas vidas. Defender o direito ao aborto para todas 

as mulheres, crianças e pessoas que gestam significa 
defender a democracia.

LEGALIZAÇÃO 
DO ABORTO 

COMO QUESTÃO 
DEMOCRÁTICA

A 
gravidez indesejada é uma 

angústia que afeta profundamente 
quem passa por esta experiência, sendo 

fonte de muito sofrimento. Quando uma mulher, 
menina ou pessoa que gesta é obrigada a manter uma 

gravidez indesejada, esse processo se torna uma tortura 
imposta pela ordem patriarcal. É bom pensar criticamente 

a relação entre os sofrimentos impostos às mulheres e as leis 
criadas majoritariamente por homens, brancos, heterossexuais 
e ricos. A tortura é uma prática cruel que tem como propósito 
humilhar, punir, dominar, levar ao sofrimento extremo, levar 
ao limite da vida com a morte – e, muitas vezes, à morte – 
para impor sobre outras, outros e outres o poder que nega 

a liberdade de ser no mundo como sujeito. A gravidez 
indesejada mantida como imposição é tanto uma 

fonte, como uma prática de tortura, intensamente 
combatida pelo movimento feminista em sua 

luta em defesa dos direitos humanos. 

GRAVIDEZ 
FORÇADA É 
TORTURA
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